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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 023-2022 -  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. DISP012-2022

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE JAGUARARI e a Empresa PORTO 
SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS.

CONTRATO N° 030-2022.

Pelo presente contrato que entre si_ celebram, de um lado O MUNICÍPIO DE J AGUARA RI-BA, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ente de direito público, com sede à Praça de Convivência, S/N°, Bairro 
Padre Eugênio, nesta cidade de Jaguarari, Bahia, Inscrito no CNPJ sob n° 06.091.010/0001-66, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Antônio Ferreira do Nascimento, inscrito(a) no CPF n° 048.638.105-63, 
portador(a) da Carteira de Identidade n° 00.888.864-76 e pela Gestora do Fundo a Sra. GELZIRA SOUZA DOS 
SANTOS, portadora de CPF: 496.472.455-72, RG: 04813949-15 SSP/BA, residente e domiciliada na Rua Dr. 
Marcolino de Barros, n° 221, Centro -  Jaguarari -  Bahia, doravante denominados CONTRATANTE, e do outro 
lado, a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no CNPJ sob o n° 
61.198.164/0001-60, Insc. Estadual: 108.377.122.112, estabelecida na Avenida Rio Branco, n° 1489, Campos 
Elíseos, São Paulo - SP, CEP: 01205-001, neste ato representada pela Sra. Neide Oliveira de Souza, portadora de 
documento de identidade n° 28543390- SSP/SP e CPF 205.408.568-51 e pelo Sr. Roberto de Souza Dias, portador 
de documento de identidade n° 18.304.552-x -  SSP/SP e CPF n°: 115.838.468-83, a seguir denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de prestação de serviços, tendo em 
vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 023-2022 e em observância às disposições da Lei n° 
8.666, de_21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° DISP012-2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente a Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviço de seguro dos 
veículos pertencente à Secretaria Municipal de Educação do município de Jaguarari, conforme descrição abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA -  PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor total do presente Contrato é de R$ 2.054,66 (dois mil, cinquenta e quatro reais e sessenta e seis 
centavos), conforme relação dos veículos abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
V A L O R E S  R$

UNITÁRIO TOTAL

01
SEGURO -  RENAULT KWID ZEN 1.0 12V (FLEX) A/G. 4P/ 
MODELO 2022, COR BRANCA, PLACA RDP 5C81, CHASSI 93 
YRBB001NJ037430, COMBUSTÍVEL: ALCOOL/GASOUNA.

Serviço 01 1.027,33 1.027,33

02
SEGURO -  RENAULT KWID INTENSE 1.0 12V (FLEX) A/G. 4P/ 
MODELO 2021/2022, COR BRANCA, PLACA RDP 7H69, CHASSI 
93 YRBB009NJ073690, COMBUSTÍVEL: ÁLCOOL/GASOLINA.

Serviço 01 1.027,33 1.027,33

VALOR TOTAL ESTIMADO 2.054,66

Parágrafo Primeiro: A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos 
ou supressões na aquisição dos bens objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada:

Unidade: 0902- Fundo Municipal de Educação;
Projeto/Atividade: 2.038 -  Desenvolvimento do Fundo Municipal de Educação;
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte: 7101

CLÁUSULA QUARTA - DO SERVIÇO CONTRATADO

4.1 PRAZOS PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE
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a. A apólice deverá ser emitida entre 15 e 30 dias úteis, a contar do recebimento do empenho pela 
contratada.
b. Os veículos deverão estar segurados contra os riscos previstos na apólice desde a data do recebimento do 
empenho pela contratada, ainda que não emitida ainda à apólice, devendo a contratada fornecer os dados 
necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro, entre a data do recebimento da nota de empenho e a 
emissão da apólice do seguro.
c. O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar do recebimento do empenho 
pela Contratada.
d. A vigência do contrato ocorrerá pelo mesmo período de duração da apólice, ou seja, 12 meses;

4.2 DO SEGURO
4.2.1 A seguradora deverá cobrir todos os riscos derivados da circulação dos veículos segurados, as despesas 

indispensáveis ao salvamento e transporte dos veículos até a oficina mais próxima do acidente, e as 
indenizações e prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas do seguro, conforme 
descrito abaixo:

1- Colisão, abalroamento ou capotagem acidental;
II - Queda acidental em precipícios ou de pontes;
III - Raio e suas consequências, incêndio ou explosão acidentais;

IV -  Queda acidental sobre o veículo de qualquer agente externo, desde que o agente externo não faça parte 
integrante do veículo ou não esteja nele fixado;

V -  Queda, deslizamento ou vazamento sobre veículo da carga e/ ou objeto por ele transportado, em 
decorrência de acidente de transito e não da simples freada;

VI -  Submersão total ou parcial do veículo em água doce proveniente de enchente ou inundações, e/ ou 
inclusive nos casos de veículos guardados no subsolo;

VII -  Roubo ou furto, total ou parcial do veículo;
VIII -  Acidente acorrido durante seu transporte por qualquer meio apropriado;
IX -  Atos danosos praticados por terceiros, exceto se constantes do item "Prejuízos não indenizáveis pela 

Seguradora";
X -  Despesas necessárias ao socorro e salvamento do veículo em consequência de um dos riscos cobertos;
XI -  Roubo ou furto total exclusivo do radio, toca -  cd/dvd e tacógrafo, desde que façam parte do modelo 

original do veículo, com aplicação da franquia estipulada da apólice para o veículo.

4.3 VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA
I - A licitante vencedora, após homologação será responsável em realizar todas as vistorias dos veículos licitados e 
homologados para posterior assinatura de contratos, deverá fazê-lo no local onde estiver o veículo, em dias úteis. 
A vistoria deverá ser agendada previamente no Setor de Transporte do Município. Falar com a Secretaria de 
Saúde e / ou Responsável pelo Setor de Transporte, no prédio sede da Prefeitura Municipal de Jaguarari -  BA.
II - A opção da não realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como motivo para 
afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclusive no tocante à cobertura 
de equipamento e acessórios.
III - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consoantes com aqueles vigentes no mercado na data de 
sua apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e despesas inerentes à prestação 
dos serviços, assim como discriminação da franquia e do Prêmio Total relativos aos veículos;

4.4 NECESSIDADE DE REPRESENTANTE/CORRETOR CREDENCIADO
I - A licitante vencedora deverá declarar o nome de representante/corretor credenciado, seu endereço na cidade 
sede de Jaguarari -  BA ou próximo a cidade , telefone, número do CNPJ/CPF.

4.5 DO PERFIL DOS MOTORISTAS
I - Características individuais dos motoristas, como tempo de habilitação, idade ou sexo, não devem ser 
consideradas como condição delimitadora para efeitos de fixação do seguro a ser CONTRATADO.

4.6 DO ENDOSSO
I - Qualquer alteração na apólice poderá ser solicitada pela Prefeitura Municipal de Jaguarari e processada pela 
seguradora, mediante endosso, inclusive no caso de compra de novos veículos por parte da Prefeitura.

4.7 DA FRANQUIA
4.7.1 A franquia considerada é obrigatória, observado, no entanto, o seguinte:
I - NÃO deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos 
preços prepostos (prêmio);
II - Em caso de sinistro, o valor referente à franquia deverá ser pago pela Prefeitura Municipal de Jaguarari -  BA,

prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o
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conserto do veículo. Caso esta esteja com sua documentação regular para contratação com a Prefeitura Municipal 
de Jaguarari -  BA, o pagamento da franquia deverá ser efetuado á seguradora emitente da apólice, que se 
responsabilizará pelo repasse.

5. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
I - A secretaria Municipal de Educação do Município de Jaguarari -  BA, designará 01 (um) servidor Municipal para 
atuar como fiscal do contrato e acompanhar os serviços prestados da empresa CONTRATADA.

5.1 PROPOSTA
1. A proposta deverá ser digitada/impressa em papel timbrado da empresa. Sendo redigida em linguagem clara, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo a razão social da empresa, CNPJ, endereço completo, inclusive 
CEP, nome e código da Agência Bancária e número da conta corrente da empresa e os valores UNITÁRIOS E 
TOTAIS da proposta, bem como ser assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da 
empresa.
2. O prazo de validade da proposta, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
apresentação. Caso a proposta seja omissa quanto ao prazo de validade, prevalecerá o fixado neste item.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
1. Após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste Termo, com a proposta da empresa 
vencedora, e sua consequente aceitação, que se dará até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento 
provisório.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda:
2. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).
3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte 
cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho.
07. Não transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho, no todo ou em parte, sem a prévia e 
expressa anuência do MUNICÍPIO DE JAGUARARI.
08. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante.
09. Enviar serviço de socorro em caso de colisão, pane elétrica ou mecânica, devendo, sempre que possível, 
efetuar o reparo no local da pane.
10. Diante da impossibilidade de reparo do veículo na localidade em que se encontre, o mesmo deverá ser 
rebocado para uma das oficinas credenciadas localizadas na cidade de Jaguarari -  BA, e/ou cidade e Região mais 
próxima, para realização dos reparos necessários, sem cobrança de valores a título de excedente de 
quilometragem do local da ocorrência até o destino final do veículo;
11. Prestar assistência para transporte de passageiros por meio de veículos disponibilizado pela seguradora;
12. Fornecer cobertura para reposição exclusiva de vidros, faróis, lanternas e retrovisores para todos os veículos;
13. Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a contratante;
14. Emitir as apólices de seguro no prazo determinado, cobrindo o bem contra prejuízos e despesas ocorridos 
desde a data da publicação da nota de empenho no DOU e/ ou DOM, devidamente comprovados e decorrentes 
dos riscos cobertos até o valor das importâncias seguradas, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Superintendência de Seguros Privados -  SUSEP;
15. Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pela Prefeitura 
Municipal de Jaguarari -  BA;
16. Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela CONTRATANTE, em 
caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação pela 
CONTRATADA, indicando, inclusive, o tempo aproximadamente de solução;
17. Autorizar a realização dos reparos necessários, em relação a cada veículo segurado, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, contados da comunicação do sinistro pela CONTRATANTE;
18. Realização as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
entrega, à CONTRATATADA, de toda a documentação exigida por esta no Contrato;
19. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o período de vigência

do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à
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documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo as observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela Prefeitura Municipal de Jaguarari -  BA;
20. Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus contatos com a Prefeitura Municipal de 
Jaguarari -  BA, (endereço, telefone, e-mail) para assegurar a rápida solução Às questões geradas com vistas à 
perfeita execução do objeto da presente licitação;
21. Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que conduza de modo 
inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas;
22. Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo informações relativas à 
regulamentação do seguro CONTRATADO;
23. Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo as informações necessárias para 
atendimento;
24. Entregar a apólice, tão logo, emitida, a Secretaria de Saúde, Gabinete do Prefeito;
25. Designar o Preposto com poderes para dirimir às questões contratuais;

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

1. São obrigações da Contratante:
1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido.
4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado.
5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos.
6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DA NOTA DE EMPENHO

1. O MUNICÍPIO DE JAGUARARI convocará a empresa vencedora, para retirar a Nota de Empenho, a qual terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob a 
pena de decair do direito à contratação.
2. O prazo acima estabelecido para a retirada da Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pela empresa vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo Município.
3. É facultado ao MUNICÍPIO DE JAGUARARI, quando a convocada não retirar a Nota de Empenho no prazo e 
condições estabelecidos, ou não apresentar situação fiscal regular, convocar as empresas remanescentes, em 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

CLAUSULA NONA -  PAGAMENTO

1. O prazo para pagamento será em parcela única, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data do 
atesto da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para 
pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.
2. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados desde que a 
contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, especialmente no que se 
refere às retenções tributárias.
3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal e 
trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento.
5. As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do 
Município, existentes nas dotações, na data dos respectivos empenhos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I
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C U t D f i N D O  D f t  N O S S f l  G Í N I L

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666/93 e Lei n° 10.520/02, a licitante/adjudicatária, 
que:
a. Não assinar o instrumento ou não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade 
da proposta.
b. Apresentar documentação falsa.
c. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
d. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade.
e. Comportar-se de modo inidôneo.
f. Cometer fraude fiscal.
g. Fizer declaração falsa.
h. Ensejar o retardamento da execução do certame.
2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do item (s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante.
b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos.
c. As sanções previstas nos subitens 11.2.1. e 11.2.2 poderão ser aplicadas cumulativamente.
3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, da Lei n° 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que:
a. Inexecutar total ou parcialmente o contrato.
b. Apresentar documentação falsa.
c. Comportar-se de modo inidôneo.
d. Cometer fraude fiscal.
e. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.
4. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de:
b. Mora de 0,3% (zero vírgula três por cento) até o vigésimo dia consecutivo de atraso, sobre o valor total da 
Nota de Empenho.
c. Mora de 10% (dez por cento), após o vigésimo dia consecutivo de atraso, sobre o valor total da Nota de 
Empenho.
d. Mora de 20% (vinte por cento), após o trigésimo dia consecutivo de atraso, sobre o valor total da Nota de 
Empenho.
e. Compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução 
total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser acumulada com multa prevista anteriormente.
5. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação.
6. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos.
7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados.
8. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas.
9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666 de 1993.
10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.
11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobradas judicialmente.
12. Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação.
13. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 
administrativa, mediante ato do Ordenador de Despesas, devidamente justificado.
14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, e no caso de suspensão de licitar ou impedimento de 
contratar com a Administração, o licitante será descredenciado por igual período.
15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.

t

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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C U I D A N D O  D A  N O S S A  G E N T E

1. Não se constituirá NOVAÇÃO o não exercício de qualquer direito previsto neste Contrato ou na Lei por parte do 
MUNICÍPIO. Permanecendo válidas e imutáveis todas as cláusulas e condições nele previstas e aceitas pelas 
partes contratados.
2. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: Proposta da Contratada, Edital de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

1. A CONTRATADA entregará o objeto deste contrato atendendo no mínimo as especificações descritas no Termo 
de Referência, parte integrante do Processo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca da cidade de Jaguarari, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme.

Jaguarari - BA, 18 de março de 2022.

ANTONIO FERREIRA 
DO
NASCIMENTO:04863
810563

Digitally signed by 
ANTONIO FERREIRA DO 
NASCIMENTO:04863810563 
Date: 2022.03.18 14:34:31 
-03'00'

Digitally signed by 
GELZIRA SOUZA DOS 
SANTOS:49647245572 
Date:2022.03.18 08:27:01 
-03'00'

ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE

N E ID E  O L IV E IR A  Assinado de forma

SOUZA:205408 oSÍeirT " 81*
56851 SOUZA:20540856851

GELZIRA SOUZA 
DOS
SANTOS:496472455 
72

GELZIRA SOUZA DOS SANTOS
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

CONTRATANTE
ROBERTO  DE Assinado de forma
S O U Z A  digital por ROBERTO
D IA S :1 1 5 8 3 8 4 6 8  DE SOUZA

83 DIAS:11583846883

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS 
GERAIS

Neide Oliveira de Souza 
Contratada

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS 
GERAIS

Roberto de Souza Dias 
Contratada

TESTEMUNHAS:

PALOMA RAIANI DOS SANTOS 
CPF n° 068.805.655-57

Praça Rlfredo Viana, n0 02 -  Centro - |aguarari/Bfl - CEP 48.960-000

Fone: (74) 3619.2121 - CNPf 13.988316/0001-85

unuuj.iaguarari.ba.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI

PROCESSO  ADMINISTRATIVO N°. 023-2022 -  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. DISP012-2022

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n°. 030-2022 -  Contratantes: O MUNICÍPIO DE JAGUARARI, CNPJ 13.988.316/0001-85 e a 
empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, CNPJ n° 61.198.164/0001-60. 
Obieto: Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviço de seguro dos veículos 
pertencente à Secretaria Municipal de Educação do município de Jaguarari. Vigência: 12 Meses. 
Valor Global: R$ 2.054,66 (dois mil, cinquenta e quatro reais e sessenta e seis centavos). Assinam: 
Antônio Ferreira do Nascimento e Neide Oliveira de Souza, e Roberto de Souza Dias, pelo Município 
e pela Contratada, respectivamente.

Contrato n°. 030-A-2022 -  Contratantes: O MUNICÍPIO DE JAGUARARI, CNPJ 13.988.316/0001-85 
e a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, CNPJ n° 61.198.164/0001-60. 
Obieto: Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviço de seguro dos Veículos 
pertencente à Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Jaguarari. Vigência: 12 
Meses. Valor Global: R$ 2.088,74 (dois mil, cento e oitenta e oito reais e setenta e quatro centavos). 
Assinam: Antônio Ferreira do Nascimento e Neide Oliveira de Souza, e Roberto de Souza Dias, pelo 
Município e pela Contratada, respectivamente.

Jaguarari(BA), 30 de março de 2022.

ANTÔNIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal
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Atualização diária do sistema 
Versão 5.40

Sistema Ged-INDAP

Inscrição: 3568 Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, I C P  
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. “

n A \ acai.i aao

Certificação Automática ICP-BRASIL 
PM JAGUARARI /  BA. DOM 2022 

Site: www.indap.org.br

http://www.indap.org.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
CNPJ: 61.198.164/0001-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:04:39 do dia 14/12/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/06/2022.
Código de controle da certidão: F7D5.1 AF0.EF98.E4E1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

DRTC ll/PFC - POSTO FISCAL DA CAPITAL LAPA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
N° SFP-CER-2021/07298

Nome: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERIAS 
Inscrição Estadual: 108.377.122.112 CNPJ: 61.198.164/0001-60
Endereço: AVENIDA RIO BRANCO , 1489 , CAMPOS ELÍSEOS , SÃO PAULO - SP , CEP: 
04086003
Situação Cadastral: Ativo
Posto Fiscal de vinculação: DRTC II/PFC - POSTO FISCAL DA CAPITAL LAPA

REF. PROTOCOLO SFP-EXP-2021/281740
Não constam débitos fiscais não inscritos em dívida ativa relativos a ICMS até a presente data. 
OBSERVAÇÃO:
Este documento não pode ser considerado como certidão negativa para todos os tributos 
estaduais, uma vez que o contribuinte solicitou a realização de pesquisa apenas para débitos 
relativos ao(s) tributo(s) ICMS. Assim, débitos relativos ao IPVA e ITCMD não foram 
objeto de pesquisa para esta certidão.

Finalidade: Licitação

interessado; (b) Outros débitos de tributos eventualmente não mencionados acima;
2 - Esta certidão só se aplica ao estabelecimento (matriz ou filial) acima indicado, não incluindo 
outros estabelecimentos da mesma empresa, ficando ressalvado o direito da Fazenda do Estado 
de exigir, a qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. Tratando-se de 
certidão emitida para pessoa física, não é pesquisado na base de dados a existência de débito 
para pessoa jurídica da qual o interessado possa ser sócio.
3 - A taxa de fiscalização e serviços diversos foi devidamente recolhida nos termos da legislação 
vigente.
4 - Prazo de validade da certidão: 06 (seis) meses conforme Portaria CAT nr. 20 de 01/04/98 
(DOE de 02/04/98).

Assinado com senha por CELSO ESPÍNDOLA PINHEIRO - 06/12/2021 às 14:01:13 e TOMAS BOLOGNANI MARTINS - 
06/12/2021 às 16:48:13.
Documento N°: 30114451-7426 - consulta â autenticidade èm

Avisos:
1 - Esta certidão NÃO versa sobre: (a) Eventuais débitos fiscais de outros estabelecimentos do

Local:
DRTC II/PFC - POSTO FISCAL DA CAPITAL LAPA

Data:

Responsável:
TOMAS BOLOGNANI MARTINS 
AGENTE FISCAL DE RENDAS

C/assif. documenta! 006.01.09.002



Governo do Estado de São Pauto 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

DRTC ll/PFC - POSTO FISCAL DA CAPITAL LAPA

Certidão emitida nos termos das Portarias CAT 20 de 01/04/98 (DOE de 02/04/98) e CAT 135 de 
18/12/2014 (DOE de 19/12/2014).

São Paulo, 06 de dezembro de 2021.

TOMAS BOLOGNANI MARTINS 
CHEFE

DRTC ll/PFC - POSTO FISCAL DA CAPITAL LAPA

CELSO ESPÍNDOLA PINHEIRO 
AGENTE FISCAL DE RENDAS 

DRTC ll/PFC - POSTO FISCAL DA CAPITAL LAPA



PREFEITURA OE
SÃO PAUIO

Secretaria Municipal da Fazenda 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Imobiliários

Certidão Número: 

Número do Contribuinte: 

|Mome do Contribuinte: 
f Local do imóvel:

V

>Cep:

' Liberação: 
) Validade:

0000105219-2022

008.016.0054-5

INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
AV RIO BRANCO , 1475 ,
01205-001

01205-001

03/02/2022 

02/08/2022

ELISIOS

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e 
passivo que vierem a ser apuradas ou que se 
contido neste documento, relativas a tributosaçteÉnist] 
em Dívida Ativa Municipal, junto à ProcuradoBá-Gen 
Contribuinte supra, referente ao Imposto P red íatèX  
Conservação de Vias e Logradouros Públicos 
incidentes sobre o imóvel acima identificado « ís i 
REGULAR.. Certificamos que constam dj 
conforme o Sistema da Dívida Ativa, cuĵ
ACE n° 1072366-94.2019.8.26.0053.

A aceitação desta certidão está con< 
http://www.prefeitura.sp.gov. 
Qualquer rasura invalidará esti

- CEP:

jn s c re i^ P lp iú e r  dívidas de responsabilidade do sujeito 
r tenfso^inclusive em relação ao período 

ecretaá»Municipal da Fazenda e a inscrições 
fpio é cetófiçado que a Situação Fiscal do 

no, Ta|tó^tlè|.impeza Pública, Taxa de 
ite e Siniátrssf® Contribuição de Melhoria 

o inscritos na Dívida Ativa até a presente data é:
U relativas aos Exercícios de 2.014 a 2.019 (NLs 1), 

ade está suspensa, am virtude de Decisão Judicial, na

á verificai^iSa'Sua:aí^itíddade na Internet, no endereço 
itarias/fazenda/.

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n° 4, de 12 de abril de 2017, Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 
51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF n° 4 , de 05 de janeiro de 2012; Portaria SF n° 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF n° 
182, de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 17:04:32 horas do dia 03/02/2022 (hora e data de Brasília)

Código de autenticidade: B 3 4 6 B 7 7 5

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.ap.gov.br/sf

http://www.prefeitura.sp.gov
http://www.prefeitura.ap.gov.br/sf


PREFEITURA DE
SÃO PAtlftO

FAZEN D A
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

Certidão Número: 1140952 - 2021

CPF/CNPJ Raiz: 

Contribuinte:
61.198.164/
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

Liberação:

Validade:

26/10/2021
24/04/2022

Tributos Abrangidos: Imposto Sobre Serviços - ISS 

Taxa de Fiscalização de Localização instalação e Fupcíoru 

Taxa de Fiscalização de Anúnc io -TFA  '

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento -T F E  

Taxa de Resíduos Sólidos de Serylçôrde Saúde,-TRS 

Imposto Sobre Transmissão deiBeustrtióve ife^ iê l

cidência a^w iir de Jan/2011)

Unidades Tributárias:

CCM 2.531.864-0- Inicio atv 

CCM 2.531.867-5- Inicio atv 

CCM 2.531.869-1-Inicio atv 

CCM 1.204.467-9- Inicio atv 

CCM 8.258.319-6- Inicio atv 

CCM 2.878.007-8- Inicio atv 

CCM 3.886.857-1- Inicio 

CCM 4.105.384-2-Ini 

CCM 5.252.452- 

CCM 6.573.036- 

CCM 6.951.415- 

CCM 2.006.668-6- Inicio atv 

CCM 2.426.705-8- Inicio atv 

CCM 9.660.535-9- Inicio atv 

CCM 3.414.141-3- Inicio atv 

CCM 2.240.455-4- Inicio atv 

CCM 9.713.239-0- Inicio atv 

CCM 9.713.176-8- Inicio atv 

CCM 9.713.175-0- Inicio atv 

CCM 9.566.847-0- Inicio atv

4
15/11/1996 

15/11/1996 

:15/11/199j 

21/12/3945- 

14/037

010 
05/2015 

02/10/2019 

25/05/2021 

15/10/1991 

02/10/1995 

16/08/1989 

27/04/2005 

29/04/1993 

31/01/1990 

31/01/1990 

31/01/1990 

11/10/1988

00563 - CEP:fl12169Ó *j;;1:' :?

01087 - CEP:

ieE*«ri|pram , 00275 - cs*? 01217-011 j
RANCO, 1489-CEP: 01205-001 <

C U N U N G A ^0 1 (K 4 ^P i3 m » 0 1 0  - Cancelado em: 27/04/1994)

.V RIO DAS PEDRAS, 03597 - CEP: 03930-310 )

ESTADOS UNIDOS, 00367 - CEP: 05212-060 - Cancelado em: 04/07/2012)

(AV REPUBLICA DO LÍBANO, 02200 - CEP: 04502-200 )

(R GUAIANASES, 01238 - CEP: 01204-002 )

(AV SAO MIGUEL, 6257 - CEP: 08070-002 )

(AL NOTHMANN, 316 - CEP: 01216-000 )

(R ANTONIO GIL, 00050 - CEP: 04655-000 - Cancelado em: 15/05/2018)

(AV IBIRAPUERA, 00730 - CEP: 04028-000 - Cancelado em: 31/10/2001)

(AV DOMINGOS DE SOUZA MARQUES, 00500 - CEP: 05106-010 - Cancelado em: 24/03/1994) 

(AV CORIFEU DE AZEVEDO MARQUES, 05090 - CEP: 05340-002 )

(R VERENA, 99999 - CEP: 03614-010 )

(R AZEVEDO SOARES, 01043 - CEP: 03322-001 )

(AV REBOUCAS, 01669 - CEP: 05401-250 - Cancelado em: 12/08/2015)

(AV PACAEMBU, 00035 - CEP: 01155-000 )

(R ESTADO DE ISRAEL, 00289 - CEP: 04022-001 - Cancelado em: 31/10/2001)

Certidão exped ida com  base na Portaria Conjunta SF /PG M  n° 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF /SU R EM  n° 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria S F  n°268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria S F  n° 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão em itida às  09:40:56 horas do dia 26/10/2021 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: 90ACAD F2

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da aacretarta üaaiataat da Fawwtda bapdNvww.prefeltura.8P.gov.br/sf______
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FAZEN D A
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

CCM 9.566.850-0-

CCM 2.103.343-9-

CCM 3.722.285-6-

CCM 9.772.192-1-

CCM 9.796.356-9-

CCM 9.324.577-7-

CCM 9.324.581-5-

CCM 2.424.702-2-

CCM 9.412.797-2-

CCM 2.196.364-9-

CCM 2.196.358-4-

CCM 9.403.257-2-

CCM 9.507.503-8-

CCM 9.511.680-0-

CCM 2.024.555-6-

CCM 2.031.982-7-

CCM 2.420.487-0-

CCM 9.545.153-6-

CCM 9.550.197-5-

CCM 9.550.192-4-

CCM 2.243.010-5-

CCM 2.437.324-9-

CCM 2.499.542-8-

CCM 2.532.515-9-

CCM 2.597.485-8-

CCM 2.681.522-2-

CCM 2.705.146-:

CCM 2.692.501 -0-

CCM 2.711.762-6-

CCM 2.850.825-4- 
22/10/2015)
CCM 2.851,979-5-

CCM 2.911.318-0-

CCM 2.924.848-5-

CCM 2.942.029-6-

CCM 2.942.053-9-

CCM 3.005.872-4-

CCM 3.057.201-0-

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio 

IniçkMtv 

ícii

: 18/07/1988 (AV RIO BRANCO, 01457 - CEP: 01205-001 - Cancelado em: 02/1 

:10/09/1992 (AL GABRIEL M.DA SILVA, 00075 - CEP: 01441-000 - Cancelai 

:16/01/2008 (AL BR DE PIRACICABA, 00618 - CEP: 01216-010 )

:11/07/1990 (AL BR DE PIRACICABA, 00618 - CEP: 01216-010 )

: 17/09/1990 (R GAVEA, 00616 - CEP: 02121-020 - Cancelado erajJ1/05/2te) 

:14/07/1986 (R BOM PASTOR, 00975 - CEP: 04203-051 )

: 14/07/1986 (R BRIGADEIRO GAVIAO PEIXOTO, 00387 

:22/12/1995 (R NESTOR PESTANA, 00101 - CEP: 01 

:16/02/1987 (R GUAIANASES, 01446 - CEP: 01204#1 

:27/08/1993 (R VIEIRA DE MORAIS, 0041.0 - 

:02/09/1993 (R CARLOS ateiNEN,00'@6SK4l 

: 16/02/1987 (R CONSELHEfR© NEBIAl 

: 14/04/1988 (R DA MOOC^ 01291 

:11/04/1988 (AV N Ç V É J^ JULHO,;04443 

:21/11/1991 (A V S A D M iÕ Ú E jJíl

i/2010)

I0 - Cancelado em: 27/07/2018)

:22/01/1992 (LG DAMI 

:22/11/1995 (AV N 

:08/08/1988 (R IBf 

: 18/08/1988 (R 

:18/08/198£UR O 

-.30/03/19'

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv

-  Cancelado em: 10/07/2001)

#10  - Cancelado em: 24/09/1999) 

01203-002 - Cancelado em: 02/12/1992)

: O14CT~T0®),

;e P: 08070-002 -Caacelado em: 03/11/2015)

IA, J K 2 4  - C p ;  01*t2#2&> Cancelado em: 11/05/2021)

, 00746- ÇÊP; OÍ338jéÒ1 )

-TcEPV03c#e-020^;{^çí^(jli em: 27/04/1994) 

O1o4l'-;CeR:'QÍ204laÉJ^tótM5elado em: 19/09/2002)

.0 NEBIAS, 01144 -#$¥81203-002 - Cancelado em: 02/12/1992) 

iÇlUE; 00,964 - CEP: OT136-Ò00---Saricelado em: 21/11/1997) 

:02/10Éttjg ( / i8 b o é  BANDEIRANTES. 01854 -GEPr04553-011 - Cancelado em: 31/01/2017) 

<B 7/1998 it BARAO DE ITAPETINTINGA, 80215 - CEP: 01042-001 - Cancelado em: 13/05/1998) 

5 / l f â | 0 $  BRIGADEIRO GAVIAO PEIXOTO, 00383 - CEP: 05078-000 )

■/1997 (AV BRASIL, 1640 - CEP: 01430-001 )

^05/03/1998 (AV DOMINGOS DE SOUZA MARQUES, 00164 - CEP: 05106-010)

i/04/1998 (VIA RAPOSO TAVARES, 99999 - CEP: 05576-000 - Cancelado em: 30/12/1998) 

.-16/04/1998 (AV DAS NACOES UNIDAS, 04406 - CEP: 05477-000 - Cancelado em: 30/12/1998) 

:25/06/1998 (R CONSELHEIRO CRISPINIANO, 00105 - CEP: 01037-001 )

:09/09/1999 (AV PROF LUIZ IGNACIO AN HAIA MELLO, 02655 - CEP: 03155-100 - Cancelado em:

:29/09/1999 (AV GIOVANNI GRONCHI, 05420 - CEP: 05724-002 )

:09/05/2000 (AL BARAO DE PIRACICABA, 00618 - CEP: 01216-012 )

:09/05/2000 (R TIBURCIO DE SOUSA, 01407 - CEP: 08140-000 - Cancelado em: 10/07/2001) 

:21/07/2000 (AV RIO BRANCO, 01489 - CEP: 01205-001 )

:21/07/2000 (AL RIBEIRO DA SILVA, 00275 - CEP: 01217-010 )

:28/03/2001 (AV INDIANOPOLIS, 01267 - CEP: 04063-002 - Cancelado em: 02/08/2019)

:06/08/2001 (AV ATLANTICA, 00646 - CEP: 04768-000 - Cancelado em: 23/08/2019)

Certidão exped ida com  base na Portaria Conjunta SF /PG M  n° 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa S F /SU R E M  n° 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria S F  n° 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria S F  n° 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão em itida às  09:40:56 horas do dia 26/10/2021 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: 90ACAD F2

A  autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Munlcloal da Fazenda http://www.prefelturajp.gov.br/sf

http://www.prefelturajp.gov.br/sf


I PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FAZEN D A
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

CCM 3.065.489-0- 

CCM 3.097.288-4- 

CCM 3.140.905-9- 

CCM 3.149.170-7- 

CCM 3.466.062-3- 

CCM 3.671.260-4- 

CCM 3.737.075-8- 

CCM 3.782.376-0- 

CCM 3.793.695-6- 

CCM 3.798.860-3- 

CCM 3.846.507-8- 

CCM 3.856.884-5- 

CCM 3.910.998-4- 

CCM 3.967.729-0- 

CCM 3.970.662-1- 

CCM 3.992.228-6- 

CCM 3.992.225-1 - 

CCM 3.992.218-9- 

CCM 3.992.220-0- 

CCM 3.992.223-5- 

CCM 3.992.219-7- 

CCM 3.994.203-1- 

CCM 4.043.008-1- 

CCM 4.043.011-1- 

CCM 4.101.634-3- 

CCM 4.101.631-9 

CCM 4.237.676-! 

CCM 4.237.670-I 

CCM 4.294.695-6- 

CCM 4.332.047-3- 

CCM 4.464.247-4- 

CCM 4.577.624-5- 

CCM 4.577.625-3- 

CCM 4.578.935-5- 

CCM 4.599.172-3- 

CCM 4.599.169-3- 

CCM 4.660.688-2-

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio 

lnicid%tv

:01/10/2001 (AV GENERAL EDGAR FACO, 00777 - CEP: 02924-000 - Canceladoem: 22/07/2015) 

: 15/01/2002 (AV LIDER, 03263 - CEP: 08285-000 )

:04/06/2002 (AV SAPOPEMBA, 21743 - CEP: 03989-010 - Cancelado enju13/l" i§3)

:21/06/2002 (AV RIO BRANCO, 01448 - CEP: 01206-001 )

:25/08/2005 (R CARLOS SAMPAIO, 00053 - CEP: 01333-021 )

:03/07/2007 (AV JABAQUARA, 00798 - CEP: 04046-100 )

:08/02/2008 (AL DINO BUENO, 00266 - CEP: 01217-000 

: 12/06/2008 (R GUAIANASES, 01239 - CEP: 01204-01 

:27/06/2008 (AV BRIGADEIRO FARIA LIMA, 004!

:05/08/2008 (AV NORDESTINA, 0091Q - ÇEP:

: 10/11/2008 (R GAL NEST.OR PASSOS, 

:06/01/2009 (R BARRA FUNDA, 0030-1 

:04/03/2009 (AL BARAOdE LIMEIRA,

:11/05/2009 (AV IP (RANGA, 00324 - CEP:

: 16/09/2009 (AL RIBQRO^OA j í w l j  

:21/10/2009 (AV IN Ó t^ O PO  

:21/10/2009 (AL 

:21/10/2009 (R D,

:21/10/2009 (R 

:21/10/200 

21/10/200!

;21/1o É »  0

1426-100 - Cancelado em: 26/09/2013) 

ceiado em: 24/09/2012)

02417--40) 

i0)

01262,-003)

010 4SaÍséelado em: 22/10/2021)

7 -  CEP:01»7-C(íffi)

í ii3 Q f-  c e p - o ío e a fé a ^ r í  

r00777 - C^DItríà^iaiJ 
10644 - CEP: 0 4 0 4 8 ^ ^ ?  (j 

- CÈP- 05470-040- QittSétoe em: 03/07/2013)

CAETANO A LV AJM gK&fll - CEP: 02413-100 )

DE PORTO ALEGRE, 01884^ CEP:64608-003 )

OLÍTOR CAMPQS.-MOURA, 06299-CEP: 63568-010 )

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv 

Inicio atv

l/2010H,L BARAO DE PIRACICABA, 06874 - CEP: 01216-012 )

6/03®MPfAL BR DE PIRACICABA, 740 - CEP: 01216-012 )

1/2010 (R TURIASSU, 00770 - CEP: 05005-000 ) 

jp1/06«010 (R ALVARENGA, 01653 - CEP: 05509-003 - Cancelado em: 12/12/2012)

/01/2011 (R ALFREDO PUJOL, 00369 - CEP: 02017-010 - Cancelado em: 15/05/2018) 

:21/01/2011 (R TIJUCO PRETO, 01248 - CEP: 03316-000 )

:19/05/2011 (AL BR DE LIMEIRA, 00621 - CEP: 01202-001 )

68/07/2011 (R TAGIPURU, 00906 - CEP: 01156-000 - Cancelado em: 01/08/2018) 

:18/01/2012 (R DR ALFREDO DE CASTRO, 00299 - CEP: 01155-060 )

64/07/2012 (AL NOTHMANN, 00380 - CEP: 01216-000 - Cancelado em: 28/08/2018) 

64/07/2012 (AV S JOAO, 00313 - CEP: 01035-000 )

:13/07/2012 (R DR ALFREDO DE CASTRO, 00299 - CEP: 01155-060 )

66/08/2012 (R BOM PASTOR, 01029 - CEP: 04203-051 )

66/08/2012 (R GUAIANASES, 01227 - CEP: 01204-001 )

63/12/2012 (R SANTANA DO PARAÍSO, 00062 - CEP: 01504-030 )

Certidão exped ida com base na Portaria Conjunta SF /PG M  n° 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa S F /SU R EM  n° 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria S F  n° 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria S F  n° 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão em itida às  09:40:56 horas do dia 26/10/2021 (hora e data de Brasitta).

Código de Autenticidade: 90ACAD F2

A  autenticidade desta certidão deverá eer confirmada na péotoa da Secretaria Wunicipal da Fazenda http://www.prefeltura.3P.qov.br/sf______

http://www.prefeltura.3P.qov.br/sf


PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FAZEN D A
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

CCM 4.685.191-7- Inicio atv :16/01/2013 (R GUAIANASES, 01446 - CEP: 01204-002 )

CCM 4.719.551-7- Inicio atv :08/03/2013 (R ALVARES PENTEADO, 00231 - CEP: 01012-001 ) 

CCM 6.443.965-8- Inicio atv :17/10/2014 (AV RIO BRANCO, 01457 - CEP: 01205-001 )

CCM 5.686.992-4- Inicio atv :22/12/2014 (R ALVARENGA, 01653 - CEP: 05509-003 )

CCM 5.686.986-0- Inicio atv :22/01/2016 (R NESTOR PESTANA, 00101 - CEP: 01303-010 ) 

CCM 5.774.569-2- Inicio atv :14/12/2015 (PC RAMOS DE AZEVEDO, 00206 - CEP: 01037^ 

CCM 5.483.272-1- Inicio atv :09/03/2016 (R GUAIANASES, 1238 - CEP: 01204-001 )

CCM 5.610.121-0- Inicio atv :02/01/2017 (AL BARAO DE PIRACICABA, 00653 - CE 

CCM 6.437.282-0- Inicio atv -.07/02/2019 (AL BR DE PIRACICABA, 00740 - CEW013 

CCM 6.530.316-4- Inicio atv :20/08/2019 (AL RIBEIRO.DA StLVA, 00115;- (

CCM 6.438.562-0- Inicio atv :05/09/2019 (AV BRASIL,;1640-CEP:O1 

CCM 6.438.561-2- Inicio atv :05/09/2019 (AV IBIRAPUERA2033,1

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipa&obrar e jÉ l^ gyer quaisquerdívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verffiqoam-a qunqlièmKnpo, indu^s-enèrelação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administradòl^a-S^^^^vIuDicipal da-Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Murtl^mg|LCOT|paao que aSitsaçâ&Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritè»in®n*y<\tiva abrangidos-por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR.

A  aceitação desta certidão está condicjj 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidada 
Qualquer rasura invalidará este doçyjm

o de sua autenticidade na Internet, no endereço 
.enda/.

Certidão exped ida com base na Portaria Conjunta SF /PG M  n° 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa S F /SU R EM  n° 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010: Portaria S F  n° 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria S F  n° 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão em itida à s  09:40:56 horas do dia 26/10/2021 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: 90ACAD F2

A  autenticidade deeta certidão deverã ser confirmada na oáotea da Secretaria Municipal da Faieoda http://www.prefeltura.sp.gov.br/sf---------

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidada
http://www.prefeltura


aE.5»<*2 Consulta Regularidade òo Empregador

f -----II-----------------
'•' Voltar Imprimir

np- ......  ■■ •

j b  a  m r  jmK  j a .
^ È0 'áÊP9 mÊK JÊ&Kbk mKr̂ Êk
CAIXA ECO NÔ M ICA FED ER A L

C ertificad o  de R egu larid ad e  
á o  FG T S - C R F

L1 Vi; W'

Inscrição: 6 i,i9 8 .i6 4 /o o o i-6 0
*

|

■r*

r

tV  # 

>

Razão Social:P0RT0 seguro  co m pan h ia  de seguros  gerais
Endereço: a v  rio  branco  1485/9 r g u a ia n a ze s  1238 /  campos eliseos  /  sao

PAULO/SP/ 01205-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

0  presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/02/2022 a 20/03/2022 

Certificação Número: 2022021900543218195282

Informação obtida em 25/02/2022 15:40:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w .caixa.gov.br

t
I

https://consu lta -crf.ca ixa.gov.br/consu itacrf/pages/consu ltaEm Drartartnricf

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/consultaEmDrartartnricf


P á g in a  1 d e  1

PODER JU D IC IÁ R IO  
JU S T IÇ A  DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 61.198.164/0001-60 
Certidão n°: 6757100/2022 
Expedição: 25/02/2022, às 15:33:19
Validade: 24/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 61.198.164/0001-60, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas 6 suçfes-.úfc;.;

http://www.tst.jus.br

